PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2017
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o Serviço de Gestão Integrada de documentos do Protocolo e do Arquivo da Finep, constituído pelos itens de organização arquivística (Grupo 1), microfilmagem de 16mm em microfilmadora planetária, digitalização de microfilmes sob demanda, custódia de documentos e do acervo de cópias de rolos de microfilmes da Finep, além da custódia do acervo bibliográfico e de multimídias e digitalização do acervo da Finep (Grupo 2).

IMPUGNAÇÃO 01
(Encaminhado por e-mail no dia 24/05/2017)

Mensagem do licitante:

“
DOS FATOS ENSEJADORES
Conforme será demonstrado e comprovado nesta peça de Impugnação, o referido processo público licitatório foi editado com equívocos que prejudicam sobremaneira a participação de empresas eventualmente interessadas, vez que, tais contrariam frontalmente a Lei nº 8.666/93, além do fato de serem antagônicos entre si, ocasionando desta maneira insegurança total na contratação pretendida por esta Administração Pública.

O primeiro fato a ser destacado encontra-se no item 10.5, letra “b”, analisado comparativamente com o item 10.6.1 do Ato Convocatório, todos referentes às instalações de eventuais empresas interessadas na participação deste Certame, que entre si jamais poderiam coexistir neste documento, pois um é contrário ao outro.

O Segundo ponto a ser destacado, desta vez observado sob a ótica da Lei 8.666/93 e do prazo contratual pretendido na presente Licitação, refere-se ao item 10.5, letra “c”, vez que, extravagante, desnecessário e contrário às normas vigentes sua estipulação.

O terceiro ponto a ser abordado, merecedor de toda a atenção desta Administração, tanto quanto os demais aqui descritos, refere-se ao exposto no item 7.1.23 do anexo I – Termo de Referência, letras “b” e “c”, pois reveste como cláusula excludente de pluralidade de participantes, vez que, impõe restrição absurda, ilógica e ilegal, sem nenhum tipo de fundamentação que a sustente, de caráter completamente subjetivo.

 
DO CONFLITO ENTRE OS ITENS 10.5 E 10.6.1 DO EDITAL
Determina o item 10.5, letra “b” do presente Ato Convocatório:

10.5. [image: image1.emf]recomendaes_para_ a_produo.pdf

Para Qualificação Técnica deverão ser apresentados:

...Declaração de que dispõe/disporá de escritório na região metropolitana do Rio de Janeiro para prestar os serviços objeto deste pregão eletrônico, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato;

De forma clara e objetiva o Edital determina que será necessário para cumprimento da qualificação técnica pretendida que a empresa licitante tenha escritório na região metropolitana da cidade do Rio de Janeiro, com capacidade de prestar os serviços objetos, ou, declaração que disporá deste escritório dentro do prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da vigência do Contrato Público a ser firmado.

Entretanto, de forma completamente antagônica, causando extrema confusão aos Termos Editalícios, observamos que no item 10.6.1 é determinado que a empresa Licitante já tenha suas instalações aptas no momento da realização do Pregão Eletrônico, vez que, após   a análise dos documentos de habilitação da empresa melhor classificada, a sessão será suspensa para realização de visita às dependências desta Licitante:

10.6.
Após a análise dos documentos de habilitação da empresa melhor classificada, a Finep suspenderá a sessão do pregão para realização de diligência com vistas à realização de visita às dependências da Licitante.

10.6.1.
A diligência tem como objetivo avaliar os bens e instalações da Licitante, consoante o disposto no item 7.1.21 do Termo de Referência, bem como a sua experiência e conhecimento para operar os equipamentos necessários à prestação dos serviços, além de já ter projetado e construído as instalações exigidas. Ao final da diligência a área técnica da Finep emitirá parecer técnico sobre a vistoria realizada, decidindo pela habilitação da Licitante.

Conforme constado, no mesmo Edital observamos duas determinações conflitantes, pois ora é permitido à empresa Licitante dispor do prazo de 60 (sessenta) dias para adequar e ou construir instalações capazes de suprir todas as exigências de habilitação técnica deste processo, porém, na sequência, constata-se que será necessário que a empresa eventualmente classificada em primeiro lugar já disponha destas instalações prontas para serem verificadas e avaliadas.

Da maneira exposta neste Edital, não se observa nenhuma segurança jurídica para empresas eventualmente interessadas em participar do certame em questão, vez que, não sabem se será necessário já dispor de instalações para a fase da habilitação ou, se será aceito por esta Administração o prazo de 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato Público, para que a empresa apresente tais Instalações, aptas a cumprir o objeto ora licitado.

O Ato convocatório - edital ou convite - é a lei interna de licitações públicas. Tem por finalidade fixar as condições necessárias à participação dos licitantes, ao desenvolvimento da licitação e à futura contratação, além de estabelecer determinado elo entre a Administração e os licitantes. Deve ser claro, preciso e fácil de ser consultado. Em observância ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, as exigências editalícias devem ser cumpridas integralmente, ressalvadas aquelas consideradas ilegais.

A incongruência apresentada neste Ato Convocatório, inclusive, além de provocar insegurança jurídica, afasta, evidentemente, inúmeras empresas vez que, somente aquelas que já possuem instalações aptas na cidade do Rio de Janeiro participarão deste processo público com plena segurança, as demais deixarão de apresentar Propostas ocasionando, desta forma, prejuízos à esta Administração em razão da possibilidade de se obter a proposta mais vantajosa, do ponto de vista financeiro e técnico, razão pela qual merece este Edital nova Edição.

 
DA EXTRAVAGÂNCIA DO ITEM 10.5 LETRA “C” DO EDITAL
Determina o item 10.5, “c” deste Ato Convocatório:

10.5. Para Qualificação Técnica deverão ser apresentados: ...

b) Comprovação de experiência mínima de 3 (três) anos, ininterruptos ou não, na prestação destes serviços terceirizados;

A Lei 8.666/93, determina claramente em seu artigo 3º

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1º É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3º da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;

O objeto desta licitação, conforme estatuído no item 14.7 do Ato Convocatório, portanto vinculado às condições deste procedimento Público, será contratado pelo prazo de 12 (doze) meses, eventualmente prorrogáveis por igual período dentro dos limites previstos no artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.

Assim, certo e correto é entender que a Contratação será, com certeza de 12 (doze) meses e, eventualmente, poderá ser prorrogada na forma da Lei.

Desta forma, exigir que os Atestados de Capacitação Técnica sejam apresentados de forma a comprovar experiência em tempo infinitamente superior ao previsto na contratação que ora se pretende neste processo, se mostra extravagante e contrária aos princípios das Licitações.

A Lei das Licitações (nº 8.666/93) claramente determina aquilo que poderá ser exigido em Editais como qualificação técnica:

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação,bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

...

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

...

§ 2º As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório.

§ 3º Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

...

§ 5º É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.

O referido artigo aponta textualmente que a comprovação de aptidão técnica se limitará à comprovação anterior para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e PRAZOS com o objeto licitado, entretanto, mesmo diante desta determinação legal, o presente Edital objeto desta Impugnação, requer que as empresas eventualmente interessadas em participar deste processo, comprovem ter realizado anteriormente serviços compatíveis pelo prazo mínimo de 03 (três) anos, quando a presente Contratação se dará em 12 (doze) meses.

O Tribunal de Contas da União há muito afasta este tipo de exigência, que em nada acrescenta à Administração, pelo contrário, limita o número de participantes no processo, impedindo assim a possibilidade de obtenção de melhor e mais vantajosa proposta, de forma que Editou a Súmula nº 263/2011, onde vemos:

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.

Importante salientar que as exigências editalícias devem se ater ao objeto da contratação e não a eventual renovação, que pode ou não ocorrer, conforme conveniência da Administração e, mesmo em sua verificação, no caso em tela, constataríamos que o prazo seria o mesmo, ou seja, mais 12 (doze), portanto, suficiente a comprovação de que a empresa Licitante tenha prestados os serviços, objeto desta licitação, pelo prazo de 12 (doze) meses e não de 03 (três) anos, sendo a manutenção desta ilícita imposição, caracterizada como cláusula restritiva ao caráter competitivo deste processo.

É dever da Administração, ao realizar procedimentos licitatórios, exigir documentos de habilitação compatíveis com o ramo do objeto licitado, especialmente aqueles que comprovem a qualificação técnica e a capacidade econômico-financeira dos licitantes. Exigências habilitatórias não podem ultrapassar os limites da razoabilidade, além de não ser permitido o estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. Devem restringir-se apenas ao necessário para o cumprimento do objeto licitado. (Manual sobre Licitações e Contratos / TCU. p. 332).

É vedada a inclusão em editais de licitação de quesitos de pontuação técnica para cujo atendimento as empresas licitantes tenham de incorrer em despesas que sejam desnecessárias e anteriores à própria celebração do contrato ou frustrem o caráter competitivo do certame. Os fatores de pontuação técnica, em licitações do tipo técnica e preço, devem ser adequados e compatíveis com as características do objeto licitado, de modo a não prejudicar a competitividade do certame Acórdão 165/2009 Plenário (Sumário) (Manual sobre Licitações e Contratos do Tribunal de Contas da União Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. – 4. ed. rev., atual. e ampl. – Brasília: TCU, Secretaria-geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010. p. 116).

Salienta-se que o presente Ato Convocatório deixou de justificar em seu bojo a parcela de maior relevância do objeto licitado, de forma que, o citado item 10.5, “c”, se reveste como cláusula contrária à Lei e aos Princípios Gerais do Processo Licitatório Brasileiro, razão pela qual, deve este Edital ser republicado com a devida correção, permitindo-se desta maneira a participação de um maior número de licitantes e assim a possibilidade da obtenção de melhor e mais vantajosa proposta.

 
DA EXTRAVAGÂNCIA DO ITEN 7.1.23, “B” E “C” – ANEXO I
Na mesma linha de raciocínio, margeada pela Lei nº 8.666/93 e pelos Princípios que regem a Licitação observamos a estipulação de exigência extravagante, passível de julgamento subjetivo, estipuladas no item 7.1.23, letras “B” e “C”.

7.1.23 A área física da empresa contratada deverá ser perfeitamente adequada à custódia das caixas, sendo dotada, tecnicamente, de toda a estrutura física e de aparelhagem necessária à preservação do acervo documental da Finep, observando, no mínimo, os seguintes requisitos:

a) Permissibilidade de acesso de veículos de carga;

b) Local sem risco de alagamento e desabamentos;

c) Local distante barranco e/ou morros;

Esta Administração ao publicar o presente Edital, ora objeto desta Impugnação, como aqui já mencionado deixou de demonstrar a parcela de maior relevância de modo que, algumas exigências apontadas são extravagantes e carentes de fundamentação e justificativa.

A letra “B” do item 7.1.23 estranhamente aponta que as instalações da empresa Licitante devem existir em local sem risco de alagamento e desabamentos, revestindo-se desta maneira como cláusula passível de julgamento subjetivo, pois, na cidade do Rio de Janeiro praticamente todas as localidades são passíveis de alagamento e uma grande maioria passível de desmoronamento, de forma que, este Pregoeiro e sua Comissão poderão ao bel prazer decidir se determinada área apontada pela empresa Licitante atende ou não os absurdos requisitos elencados neste item sob ataque.

Ainda, neste mesmo item temos a letra “C” que indica que as instalações da empresa Licitante devem estar distantes de barrancos e/ou morros.

Qual seria a distância mínima desejada ou mesmo aceitável? E mais, o que será entendido no Julgamento como morro ou barranco, vez que, na região metropolitana da cidade do Rio de Janeiro, existem elevações de terras em praticamente todos os lugares?

Na ausência das definições objetivas, o Julgamento a ser efetuado pelo Sr. Pregoeiro será extremamente subjetivo, pois, seu entendimento sobre distância e área propensa a alagamentos e inundações poderá ser completamente diferente da própria empresa Licitante ou mesmo da autoridade pública Municipal, contrariando assim, dentro os dispositivos legais aqui já descritos, o Princípio da Impessoalidade que obriga a Administração a observar nas suas decisões critérios objetivos previamente estabelecidos, afastando a discricionariedade e o subjetivismo na condução dos procedimentos das licitações.

Fixe com clareza e precisão as regras para o julgamento de propostas técnicas, a fim de que os licitantes tenham conhecimento prévio e completo de como serão avaliadas suas propostas. Faça constar em documento, de forma expressa, as razões e os critérios observados nos exames técnicos produzidos em apoio à aferição valorativa das propostas técnicas apresentadas em certame licitatório, de modo a evitar ou, ao menos minimizar, a avaliação de caráter subjetivo, em conformidade com o princípio da publicidade e do julgamento objetivo das propostas, previstos no art. 3º, “caput”, bem como no art. 44, § 1º, ambos da Lei nº 8.666/1993. Abstenha-se de prever, em caso de licitação do tipo técnica e preço, excessiva valoração atribuída à proposta técnica, em detrimento da proposta de preços, sem amparo em justificativas técnicas suficientes que demonstrem a sua necessidade, uma vez que a adoção de critério desproporcional pode acarretar prejuízo à competitividade do certame e à obtenção da proposta mais vantajosa pela Administração, observado o art. 3º da Lei nº 8.666/1993 e a jurisprudência deste Tribunal.

(Acórdão TCU 1488/2009 Plenário)

Deste modo, deve o presente Ato Convocatório ser reeditado, nos moldes previstos em Lei, retirando-se de seu conteúdo toda e qualquer determinação que resulte na existência de posterior julgamento subjetivo, de forma a prevalecer neste processo a legalidade, sem nenhum tipo de vício que o macule.

 
DO PEDIDO FINAL
Diante de todo o exposto e fundamentado, conforme os preceitos estatuídos na lei nº 8.666/93, com base nos Princípios que regem os Processos Licitatórios no Brasil, requer a empresa Impugnante o acolhimento da presente impugnação e o consequente cancelamento do presente Edital, para que assim outro possa ser convocado na forma e prazos da Lei, vez que as alterações a serem feitas são relevantes e fundamentais, sem a presença dos vícios aqui verificados, aplicando-se, desta maneira, todos os preceitos legais vigentes, correlatos a este ato administrativo público, necessários não somente para a obtenção da proposta mais vantajosa mas, principalmente, para a manutenção da Lei e da Ordem.”

Resposta: 

Pedido de impugnação indeferido.
DO CONFLITO ENTRE OS ITENS 10.5 E 10.6.1 DO EDITAL

Para o Grupo 2, que trata da custódia dos documentos, de guarda de mídias, serviços de microfilmagem e digitalização, deverá ser feita diligência nas instalações da licitante e esta deverá estar localizada na região metropolitana do Rio de Janeiro. A diligência deve ser realizada imediatamente à suspensão do pregão.
A diligência não ocorrerá se houver participação apenas para o Grupo 1.
DA EXTRAVAGÂNCIA DO ITEM 10.5 LETRA “C” DO EDITAL
A exigência trata-se de prerrogativa da Finep amparada pela Instrução Normativa nº 02/2008, de 30/04/2008, Art. 19, § 5º, sendo esta a prática no setor público. Cabe observar que tal exigência é devida apenas ao Grupo 1 (vide subitem c.2, que trata de postos de trabalho).

DA EXTRAVAGÂNCIA DO ITEN 7.1.23, “B” E “C” – ANEXO I

Segundo recomendações do CONARQ (Publicação: Recomendações para produção e armazenamento de documentos de Arquivo, 2005 - anexo 1),  no item que trata de áreas externas, recomenda:

"A localização de um depósito de Arquivo de  prever a facilidade de acesso e de segurança contra perigos iminentes, evitando-se, por exemplo:

- áreas de risco de vendavais e outras intempéries, e de inundações, como margens de rios e subsolos;

- áreas de risco de incêndios, próximas  a postos de combustíveis, depósitos e distribuidoras de gases e construções irregulares;

- áreas próximas  a indústria pesadas com altos índices de poluição atmosférica, com refinarias de petróleo;

- áreas próximas a instalações estratégicas, como indústrias e depósitos de munições, de material bélico e aeroportos".

 

Entendemos , ainda, que se trata de um ato discricionário pela qual a Finep tem a liberdade de escolha e de sua conveniência em optar por não correr riscos na custódia de seus documentos.

Partindo dessa premissa, foram adotadas as recomendações previstas e elaboradas pelo Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) onde indica os procedimentos mais adequados para o armazenamento e a preservação de documentos. Dessa forma não se trata de uma exigência extravagante e sim de recomendações de um órgão da Administração Publica Federal. A documentação a ser transferida refere-se a todo acervo original sob guarda do Arquivo da FINEP.
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APRESENTAÇÃO


O presente documento, Recomendações para a produção e
o armazenamento de documentos de arquivo, elaborado pelo
Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) por meio
da sua Câmara Técnica de Conservação de Documentos,
é um guia geral que indica os procedimentos mais ade-
quados para o armazenamento e a preservação de docu-
mentos, em consonância com os prazos de guarda e
destinação de documentos estabelecidos na Tabela Bási-
ca de Temporalidade e Destinação do CONARQ.


As recomendações têm como objetivo possibilitar o
planejamento de estratégias de guarda e de preservação
de  documentos  de  a rqu ivo,  de  acordo  com sua
temporalidade e destinação.


A essas recomendações gerais, a Câmara Técnica de
Conservação de Documentos do CONARQ pretende
anexar, progressivamente, guias específicos mais detalha-
dos sobre métodos e procedimentos.


OBJETIVO


O objetivo deste documento é fornecer subsídios téc-
nicos para a preservação de acervos documentais a par-
tir de sua produção, garantindo o seu armazenamento
adequado e seguro.


ESCOPO


A preservação de documentos de arquivo, em qual-
quer suporte, depende dos procedimentos adotados em
sua  produção,  t r ami tação,  acond ic ionamento  e
armazenamento físico. As recomendações aqui apresen-
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tadas estabelecem os requisitos para a produção e o
ar mazenamento  f í s i co  de  documentos  t e x tua i s,
ca r tográ f i cos ,  i conográ f i cos ,  c inematográ f i cos ,
micrográficos e sonoros, mas não cobrem os aspectos
da preservação de documentos digitais. As diretrizes para
o gerenciamento e preservação de documentos digitais
são tratadas na “Carta de preservação do patrimônio
arquivístico digital”, da Câmara Técnica de Documentos
Eletrônicos do CONARQ.


ESTRUTURA


A estrutura contempla seis princípios que devem ser
observados para assegurar a preservação dos documen-
tos de arquivo, a saber:


- Produção e acesso
- Áreas de armazenamento
- Condições ambientais
- Acondicionamento
- Manuseio e transporte
- Segurança


Produção e Acesso


Nos processos de produção, tramitação, organização
e acesso aos documentos, deverão ser observados pro-
cedimentos específicos, de acordo com os diferentes gê-
neros documentais, com vistas a assegurar sua preserva-
ção durante o prazo de guarda estabelecido na tabela de
temporalidade e destinação.


Alguns documentos, conforme as normas vigentes,
deverão ser produzidos em formatos padronizados. Os
documentos identificados nas tabelas de temporalidade e
destinação como de valor permanente deverão ser pro-
duzidos em papéis alcalinos.
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Como exemplo, pode-se citar a portaria nº 2, de 26
de fevereiro de 2003, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, Secretaria de Logística e Tecnologia
da Informação, que dispõe sobre “os procedimentos re-
lativos às atividades de Comunicações Administrativas,
para a utilização do número único de processos e docu-
mentos”, e orienta no sentido de que as capas de proces-
sos contenham fibra longa (papel Kraft branco – KB 125,
com 125 g/m²) para que tenham resistência ao manuseio.


Cabe acrescentar que:


- Os papéis das capas de processos devem ser alcali-
nos;


- As presilhas devem ser em plástico ou metal não
oxidável;


- As práticas de grampear e de colar documentos
devem ser evitadas;


- Os dossiês, processos e volumes devem ser arqui-
vados em pastas suspensas ou em caixas, de acor-
do com suas dimensões.


Todos os documentos devem ser preservados em con-
dições adequadas ao seu uso, pelos prazos de guarda es-
tabelecidos nas tabelas de temporalidade e destinação de
documentos.


A informação deve estar adequadamente identificada,
classificada e controlada, para que a localização e a devo-
lução ao local de depósito sejam realizadas de forma ágil
e sem riscos de danos ou extravios. Para que esses proce-
dimentos sejam efetivos e possam assegurar a manuten-
ção das condições de acesso, eles devem ser regularmen-
te revistos.


É importante que os registros relativos aos documen-
tos sejam incorporados a um sistema de informações,
como um banco de dados, e que os sistemas de recupe-
ração sejam amplamente compatíveis.
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Áreas de Armazenamento


Todos os documentos devem ser armazenados em
locais que apresentem condições ambientais apropriadas
às suas necessidades de preservação, pelo prazo de guar-
da estabelecido em tabela de temporalidade e destinação.


Áreas Externas


A localização de um depósito de arquivo deve prever
facilidades de acesso e de segurança contra perigos imi-
nentes, evitando-se, por exemplo:


- áreas de risco de vendavais e outras intempéries, e
de inundações, como margens de rios e subsolos;


- áreas de risco de incêndios, próximas a postos de
combustíveis, depósitos e distribuidoras de gases,
e construções irregulares;


- áreas próximas a indústrias pesadas com altos ín-
dices de poluição atmosférica, como refinarias de
petróleo;


- áreas próximas a instalações estratégicas, como in-
dústrias e depósitos de munições, de material béli-
co e aeroportos.


Áreas Internas


As áreas de trabalho e de circulação de público deve-
rão atender às necessidades de funcionalidade e confor-
to, enquanto as de armazenamento de documentos de-
vem ser totalmente independentes das demais. O manual
Recomendações para a construção de arquivos, publicado pelo
CONARQ em 2000, reúne as indicações para a constru-
ção, reforma e adequação de edifícios de arquivos.


• Áreas de Depósito


Nas áreas de depósito, os cuidados devem ser dirigi-
dos a:
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- evitar, principalmente, os subsolos e porões, em
razão do grande risco de inundações, dando prefe-
rência a terrenos mais elevados, distanciados do len-
çol freático. No caso de depósitos em andares tér-
reos, prever pisos mais elevados em relação ao solo
e com boas condições de drenagem deste, pelas
mesmas razões;


- prever condições estruturais de resistência a cargas,
de acordo com as Recomendações para a construção de
arquivos, do CONARQ;


- a área dos depósitos não deve exceder a 200 m2. Se
necessá r io,  os  de pós i tos  deverão  se r
compartimentados. Os compartimentos devem ser
independentes entre si, separados por corredores,
com acessos equipados com portas corta-fogo e,
de preferência, também com sistemas independen-
tes de energia elétrica, de aeração ou de climatização;


- evitar tubulações hidráulicas, caixas d’água e qua-
dros de energia elétrica sobre as áreas de depósito;


- evitar todo tipo de material que possa promover
risco de propagação de fogo ou formação de ga-
ses, como madeiras, pinturas e revestimentos;


- aumentar a resistência térmica ou a estanqueidade
das paredes externas, em especial daquelas sujeitas
à ação direta de raios solares, por meio de isola-
mento térmico e/ou pintura de cor clara, de efeito
reflexivo. Além dos recursos construtivos utiliza-
dos para amenizar as temperaturas internas, sem-
pre que for possível, posicionar os depósitos nos
prismas de menor insolação;


- promover a ventilação dos ambientes de forma
natural ou artificial com soluções de baixo custo,
inclusive com a disposição adequada do mobiliá-
rio, de forma a facilitar o fluxo do ar;
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- evitar a presença de pessoas em trabalho ou con-
sulta em tais ambientes;


- manter suprimento elétrico de emergência.


Nas áreas de depósito, os documentos devem ser ar-
mazenados separadamente, de acordo com o seu supor-
te e suas especificidades, a saber:


- documentos textuais, como manuscritos e impres-
sos;


- documentos encadernados;


- documentos textuais de grande formato;


- documentos cartográficos, como mapas e plantas
arquitetônicas;


- documentos iconográficos, como desenhos, gravu-
ras e cartazes;


- documentos em meio micrográfico;


- documentos fotográficos;


- documentos sonoros;


- documentos cinematográficos;


- documentos em meios magnéticos e ópticos.


Os filmes em bases de nitrato e de acetato de celulose
devem ser armazenados separadamente, de acordo com
sua base e condição de preservação.


Condições Ambientais


Quanto às condições climáticas, as áreas de pesquisa e
de trabalho devem receber tratamento diferenciado das
áreas dos depósitos, as quais, por sua vez, também de-
vem se diferenciar entre si, considerando-se as necessida-
des específicas de preservação para cada tipo de suporte.


Recomenda-se um estudo prévio das condições cli-
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máticas da região, nos casos de se elaborar um projeto
de construção ou reforma, com vistas a obter os melho-
res benefícios, com baixo custo, em favor da preserva-
ção dos acervos.


A deterioração natural dos suportes dos documentos,
ao longo do tempo, ocorre por reações químicas, que
são aceleradas por flutuações e extremos de temperatura
e umidade relativa do ar e pela exposição aos poluentes
atmosféricos e às radiações luminosas, especialmente dos
raios ultravioleta.


A adoção dos parâmetros recomendados por diferen-
tes autores (de temperatura entre 15° e 22° C e de umi-
dade relativa entre 45% e 60%) exige, nos climas quentes
e úmidos, o emprego de meios mecânicos sofisticados,
resultando em altos custos de investimento em equipa-
mentos, manutenção e energia.


Os índices muito elevados de temperatura e umidade
relativa do ar, as variações bruscas e a falta de ventilação
promovem a ocorrência de infestações de insetos e o
desenvolvimento de microorganismos, que aumentam as
proporções dos danos.


Com base nessas constatações, recomenda-se:
- armazenar todos os documentos em condições


ambientais que assegurem sua preservação, pelo
prazo de guarda estabelecido, isto é, em tempera-
tura e umidade relativa do ar adequadas a cada su-
porte documental;


- monitorar as condições de temperatura e umidade
relativa do ar, utilizando pessoal treinado, a partir
de metodologia previamente definida;


- utilizar preferencialmente soluções de baixo custo
direcionadas à obtenção de níveis de temperatura e
umidade relativa estabilizados na média, evitando
variações súbitas;
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- reavaliar a utilidade de condicionadores mecânicos
quando os equipamentos de climatização não pu-
derem ser mantidos em funcionamento sem inter-
rupção;


- proteger os documentos e suas embalagens da in-
cidência direta de luz solar, por meio de filtros,
persianas ou cortinas;


- monitorar os níveis de luminosidade, em especial
das radiações ultravioleta;


- reduzir ao máximo a radiação UV emitida por lâm-
padas fluorescentes, aplicando filtros bloqueadores
aos tubos ou às luminárias;


- promover regularmente a limpeza e o controle de
insetos rasteiros nas áreas de armazenamento;


- manter um programa integrado de higienização do
acervo e de prevenção de insetos;


- monitorar as condições do ar quanto à presença de
poeira e poluentes, procurando reduzir ao máximo
os contaminantes, utilizando cortinas, filtros, bem
como realizando o fechamento e a abertura con-
trolada de janelas;


- armazenar os acervos de fotografias, filmes, meios
magnéticos e ópticos em condições climáticas es-
peciais, de baixa temperatura e umidade relativa,
obtidas por meio de equipamentos mecânicos bem
dimensionados, sobretudo para a manutenção da
estabilidade dessas condições, a saber:


fotografias em preto e branco
T 12ºC ± 1ºC e UR 35% ± 5%
fotografias em cor
T 5ºC ± 1ºC e UR 35% ± 5%
filmes e registros magnéticos
T 18ºC ± 1ºC e UR 40% ± 5%
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Acondicionamento


Os documentos devem ser acondicionados em mobi-
liário e invólucros apropriados, que assegurem sua pre-
servação. A escolha deverá ser feita observando-se as
características físicas e a natureza de cada suporte. A con-
fecção e a disposição do mobiliário deverão acatar as
normas existentes sobre qualidade e resistência e sobre
segurança no trabalho.


O mobiliário facilita o acesso seguro aos documentos,
promove a proteção contra danos físicos, químicos e
mecânicos. Os documentos devem ser guardados em ar-
quivos, estantes, armários ou prateleiras, apropriados a
cada suporte e formato.


Os documentos de valor permanente que apresentam
grandes formatos, como mapas, plantas e cartazes, de-
vem ser armazenados horizontalmente, em mapotecas
adequadas às suas medidas, ou enrolados sobre tubos
confeccionados em cartão alcalino e acondicionados em
armários ou gavetas. Nenhum documento deve ser ar-
mazenado diretamente sobre o chão.


As mídias magnéticas, como fitas de vídeo, áudio e de
computador, devem ser armazenadas longe de campos
magnéticos que possam causar a distorção ou a perda de
dados. O armazenamento será preferencialmente em
mobiliário de aço tratado com pintura sintética, de efeito
antiestático.


As embalagens protegem os documentos contra a
poeira e danos acidentais, minimizam as variações exter-
nas de temperatura e umidade relativa e reduzem os ris-
cos de danos por água e fogo em casos de desastre.


As caixas de arquivo devem ser resistentes ao manu-
seio, ao peso dos documentos e à pressão, caso tenham
de ser empilhadas. Precisam ser mantidas em boas condi-
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ções de conservação e limpeza, de forma a proteger os
documentos.


As medidas de caixas, envelopes ou pastas devem res-
peitar formatos padronizados, e devem ser sempre su-
periores às dos documentos que irão abrigar.


Todos os materiais usados para o armazenamento de
documentos permanentes devem manter-se quimicamente
estáveis ao longo do tempo, não podendo provocar quais-
quer reações que afetem a preservação dos documentos.
Os papéis e cartões empregados na produção de caixas e
invólucros devem ser alcalinos e corresponder às expec-
tativas de preservação dos documentos.


No caso de caixas não confeccionados em cartão al-
calino, recomenda-se o uso de invólucros internos de
papel alcalino, para evitar o contato direto de documen-
tos com materiais instáveis.


Manuseio e Transporte


O manuseio requer cuidados especiais, tanto pelos téc-
nicos, durante o tratamento dos documentos, quanto pe-
los usuários, merecendo recomendações afixadas nas sa-
las de trabalho e de consulta, a saber:


- manusear os documentos originais com mãos lim-
pas, de preferência fazendo uso de luvas. Além de
luvas, os técnicos devem também utilizar guarda-
pós, e máscaras para o manuseio de documentos.
Esta recomendação atende à saúde de usuários e
técnicos, considerando-se que no passado foi fre-
qüente o uso de inseticidas, que em muitos casos
a inda  preser vam e le vados  n íve i s  de  tox ide z .
Esporos de microorganismos também podem ser
fatores de contaminação e toxidez;


- utilizar também luvas e máscaras ao manusear fo-
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tografias, filmes, microfilmes, discos e suportes
magnéticos e ópticos, considerando-se a fragilida-
de desses materiais e a necessidade de proteção dos
usuários;


- manusear documentos de grandes formatos em
mesas de grandes dimensões;


- utilizar escadas seguras, especialmente desenhadas
para a retirada de documentos das estantes, bem
como carrinhos, para o seu transporte entre o de-
pósito e a sala de consulta, visando à segurança no
trabalho e à integridade dos documentos;


- transportar documentos entre seções, para exposi-
ções ou para empréstimos externos ou serviços de
terceiros, como microfilmagem e conservação, se-
guindo procedimentos padronizados de embala-
gem, transporte e manuseio, visando à preservação
e segurança dos documentos.


Segurança


Toda instituição arquivística deve contar com um Pla-
no de Emergência escrito, direcionado para a prevenção
contra riscos potenciais e para o salvamento de acervos
em situações de calamidade com fogo, água, insetos, rou-
bo e vandalismo.


Este plano deve incluir:


Um programa de manutenção do edifício, partindo
de um diagnóstico prévio do prédio e de sua localização,
para identificar:


- riscos geográficos e climáticos que possam amea-
çar o prédio e o acervo;


- vulnerabilidades do edifício, quanto à sua função
de proteger os acervos;
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- níveis de vulnerabilidade dos materiais que com-
põem o acervo;


- vulnerabilidades administrativas (ex.: seguro, segu-
rança).


Um plano de metas concretas e cronograma de prio-
ridades para a eliminação do maior número possível de
riscos:


- inspecionar regularmente o prédio;


- manter em perfeitas condições de funcionamento
os sistemas elétrico, hidráulico e de esgoto do pré-
dio;


- implantar um programa integrado contra pragas;


- instalar sistemas confiáveis de detecção e combate
de incêndio e de suprimento elétrico de emergência;


- manter todo o acervo documental identificado e
inventariado;


- implantar procedimentos de segurança e de limpe-
za periódica nos depósitos.


Um plano de salvamento e de segurança humanos:


- formar e treinar periodicamente a brigada de in-
cêndio;


- utilizar sinalização de segurança e de escape para
casos de emergência;


- efetuar treinamentos e simulações periódicas de
emergência.


Um plano de salvamento de acervos (plano de emer-
gência):


As instituições depositárias de acervos deverão ter um
plano de emergência escrito para salvamento do acervo
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em casos de calamidade, atendendo às especificidades de
seu acervo e às condições de localização do mesmo em
suas dependências.


Uma vez elaborados, os planos de emergência irão
requerer recursos materiais e humanos, sendo interessan-
te poder organizá-los de forma cooperativa, entre insti-
tuições de uma mesma cidade ou região.


Um plano de emergência contém as providências ne-
cessárias para o salvamento dos documentos. Entre os
preparativos estão os de minimizar ao máximo os riscos
de fogo, por meio de sistemas de alarmes e supressão
automática, e todos os outros riscos potenciais, como
vimos, por meio de vistorias e manutenção periódicas.


Acervos de grande importância para a instituição de-
verão ser identificados com antecedência. O ideal é que
este procedimento inclua uma planta baixa que indique
claramente a localização dos acervos prioritários para
efeito de resgate.


O plano de emergência contará com uma equipe téc-
nica e uma administrativa com atribuições específicas, para
as várias atividades que irão demandar a pronta resposta
e a recuperação dos acervos atingidos, no caso de algum
sinistro.


Cada instituição deverá ter o seu próprio coordena-
dor de emergência, mesmo que esteja organizada em um
plano cooperativo.


a) Coordenador – tomará as decisões e irá interagir
com os demais membros do grupo, com as equi-
pes de resgate técnica e administrativa e com as áreas
técnicas e administrativas da instituição;


b) Agentes de comunicação – farão contato com:


- autoridades policiais, Corpo de Bombeiros ou
Defesa Civil;
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- áreas técnicas da instituição;


- demais instituições, imprensa;


- empresas fornecedoras de materiais.


c) Especialistas de conservação, para os diferentes ti-
pos de acervo, que poderão ser da própria institui-
ção ou externos, dentro de um programa de coo-
peração entre instituições.


d) Equipe técnica substituta – quando os integrantes
da equipe titular não conseguirem chegar ao local a
tempo. Esta equipe deverá participar de todos os
treinamentos e simulações.


O plano deve ser testado e revisto em intervalos re-
gulares, e todo o pessoal da instituição precisa estar fa-
miliarizado com ele, seja tendo participado de sua ela-
boração, ou pelo treinamento nos procedimentos de
emergência.
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